
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874919 - SP (2023/0442352-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO - SP094357

DANIEL DA SILVA OLIVEIRA - SP131240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DECISÃO DA CIDH. CONTAGEM EM DOBRO DO PERÍODO DE 
SEGREGAÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO ANÁLOGA DO PRECEDENTE 
RELATIVO AO INSTITUTO PENAL PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO. 
IMPOSSIBILIDADE. SENTENCIADO SEGREGADO EM UNIDADE 
PRISIONAL DIVERSA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “[n]ão se mostra 
possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos modulados 
como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições aceitáveis até a 
notificação e a partir de então tal estado de fato tivesse se modificado. Em 
realidade, o substrato fático que deu origem ao reconhecimento da situação 
degradante já perdurara anteriormente, até para que pudesse ser objeto de 
reconhecimento, devendo, por tal razão, incidir sobre todo o período de 
cumprimento da pena” (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/6/2021.)
2. Todavia, no caso vertente, oportunamente concluiu o Tribunal a quo, “ser 
indevida a aplicação analógica do quanto decidido pelo C. Superior Tribunal de 
Justiça no RHC 136961/RJ, porque a hipótese retratada no referido julgado é 
excepcionalíssima, e diz respeito, especificamente, ao Instituto Penal Plácido de Sá 
Carvalho (IPPSC), no Rio de Janeiro, envolvendo o cumprimento de pena em 
situação degradante e de especificidade não condizente com a espécie dos autos, 
haja vista que o agravante não cumpre pena no referido presídio”.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 
e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874.919 - SP (2023/0442352-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO  - SP094357 
   DANIEL DA SILVA OLIVEIRA  - SP131240 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

WAGNER RODRIGO DOS SANTOS agrava da decisão de fls. 
858-859, em que indeferi liminarmente o habeas corpus, para manter a decisão 

“que indeferiu o pedido de cômputo em dobro de período em que o réu 
permaneceu em Regime Disciplinar Diferenciado e reconhecimento de 
cômputo em dobro pelo prazo em que o executado permaneceu em regime 
mais gravoso” (fl. 844).

Para tanto, assere que "o acórdão paradigma (RHC 136961/RJ) foi 
manuseado pelos impetrantes somente para demonstrar que a contagem em dobro 
de pena cumprida em ambiente inadequado no Judiciário Brasileiro não é 
nenhuma novidade. Ocorre que o drama vivenciado pelo Agravante, além de 
albergar certas diferenças, é muito mais grave e muito mais merecedor de tutela 
do que o do Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho" (fl. 868).

Requer, assim, "[seja] submetido o agravo a julgamento pela C. 
Sexta Turma desse Tribunal, para que, provocada ou de ofício, seja concedida a 
ordem na esteira dos pedidos concatenados da petição inicial do 'mandamus'" (fl. 
874).
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874.919 - SP (2023/0442352-3)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DECISÃO DA CIDH. CONTAGEM EM DOBRO DO 
PERÍODO DE SEGREGAÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO 
ANÁLOGA DO PRECEDENTE RELATIVO AO INSTITUTO 
PENAL PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO. IMPOSSIBILIDADE. 
SENTENCIADO SEGREGADO EM UNIDADE PRISIONAL 
DIVERSA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “[n]ão se 
mostra possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus 
efeitos modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena 
em condições aceitáveis até a notificação e a partir de então tal estado 
de fato tivesse se modificado. Em realidade, o substrato fático que deu 
origem ao reconhecimento da situação degradante já perdurara 
anteriormente, até para que pudesse ser objeto de reconhecimento, 
devendo, por tal razão, incidir sobre todo o período de cumprimento da 
pena” (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/6/2021.)
2. Todavia, no caso vertente, oportunamente concluiu o Tribunal a quo, 
“ser indevida a aplicação analógica do quanto decidido pelo C. Superior 
Tribunal de Justiça no RHC 136961/RJ, porque a hipótese retratada no 
referido julgado é excepcionalíssima, e diz respeito, especificamente, ao 
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho (IPPSC), no Rio de Janeiro, 
envolvendo o cumprimento de pena em situação degradante e de 
especificidade não condizente com a espécie dos autos, haja vista que o 
agravante não cumpre pena no referido presídio”.
3. Agravo regimental não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Conforme já apontado na decisão vergastada, asseriu a defesa, 
perante a Corte de origem, que “o RDD impõe tratamento degradante ao 
sentenciado, de maneira que após desconstituída a falta grave, o cômputo em 
dobro do tempo de permanência no RDD e do tempo em que ficou impedido de 
pleitear a progressão de regime, constituiria uma forma de 'compensar' os 
prejuízos sofridos” (fl. 845).

Com efeito, a hipótese a que a defesa pleiteia equiparação diz 
respeito ao Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, situado no Complexo 
Penitenciário de Bangu, na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro, o qual 
experimentou severos problemas sanitários e decorrentes de superlotação da 
unidade prisional. O estabelecimento foi objeto de deliberação pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em 22 de novembro de 2018, em face de 
provocação suscitada pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro.

Urge consignar que a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica), vigente entre nós por força do 
Decreto n. 678, de 6/11/92, estabelece em seu artigo 23 que “[o]s Estados Partes 
comprometem-se a adotar providências, tanto no âmbito interno como mediante 
cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir 

progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas 
econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta 
da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos 
Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios 
apropriados”.

A partir de tal premissa, apontou a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH), na Resolução de 22 de novembro de 2018, em seu 
artigo 59, que “toma nota do compromisso expresso pelo Brasil, no qual se refere 
à melhoria das condições das pessoas privadas de liberdade nos diferentes centros 
penitenciários do país, especialmente no Estado do Rio de Janeiro. No entanto, a 

Corte observa que, no âmbito dessas medidas provisórias, a situação dos 
beneficiários continua sendo muito preocupante no que se refere a todas as 
áreas mencionadas e exige mudanças estruturais urgentes” (grifei).

Por tal razão, determinou no art. 121 da referida resolução que, 
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Superior Tribunal de Justiça

“[d]ado que está fora de qualquer dúvida que a degradação em curso decorre da 
superpopulação do IPPSC, cuja densidade é de 200%, ou seja, duas vezes sua 
capacidade, disso se deduziria que duplica também a inflicção antijurídica eivada 
de dor da pena que se está executando, o que imporia que o tempo de pena ou 

de medida preventiva ilícita realmente sofrida fosse computado à razão de 
dois dias de pena lícita por dia de efetiva privação de liberdade em condições 
degradantes” (sublinhei).

Todavia, oportunamente concluiu o Tribunal a quo, “ser indevida 
a aplicação analógica do quanto decidido pelo C. Superior Tribunal de Justiça no 
RHC 136961/RJ, porque a hipótese retratada no referido julgado é 

excepcionalíssima, e diz respeito, especificamente, ao Instituto Penal Plácido 
de Sá Carvalho (IPPSC), no Rio de Janeiro, envolvendo o cumprimento de pena 
em situação degradante e de especificidade não condizente com a espécie dos 
autos, haja vista que o agravante não cumpre pena no referido presídio” (fls. 
847-848, destaquei).

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL DA SILVA CASTELO OLIVEIRA
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO - SP094357

DANIEL DA SILVA OLIVEIRA - SP131240
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO - SP094357

DANIEL DA SILVA OLIVEIRA - SP131240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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